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P r o c e d e l a S a l a a r e s o l v e r l a impugnación i n t e r p u e s t a p o r e l a c t o r 
c o n t r a l a s e n t e n c i a d e a b r i l d o s ( 2 ) d e l p r e s e n t e año, m e d i a n t e l a 
c u a l e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , 
Subsección B , declaró i m p r o c e d e n t e l a acción. 

I. ANTECEDENTES 

1. La solicitud 

E n n o m b r e p r o p i o y e n e j e r c i c i o d e l a acción d e s a r r o l l a d a p o r l a L e y 
3 9 3 d e 1 9 9 7 , e l señor F e r n a n d o L u i s López Piñerez presentó 
d e m a n d a c o n t r a e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a y e l Ejército N a c i o n a l e n 
l a q u e incluyó l a s s i g u i e n t e s p r e t e n s i o n e s : 

"1. Que se ordene al Ministerio de Defensa Nacional, y al Ejército 
Nacional, que den cumplimiento al artículo 53 del Decreto 1792 de 
2000, en concordancia con la sentencia C-096 de 2007, los 
artículos 42 y 44 de la Ley 1437 de 2011 en el sentido de que los 
actos administrativos de traslado deben ser debidamente 
motivados, por lo cual se deben consagrar las razones de hecho y 
de derecho específicas que llevan al nominador, o a su delegado, 
a adoptar la decisión de traslado, y las situaciones personales y 
familiares del funcionario trasladado [...]. 
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2 . Que se ordene al Ministerio de Defensa Nacional y al Ejército 
Nacional, que den cumplimiento del artículo 67 de la Ley 1437 de 
2011, por ende, se notifique en debida forma los actos 
administrativos de traslados, cumpliendo los parámetros 
establecidos en el artículo en mención, como es: 

Entregar al interesado copia íntegra, auténtica y gratuita del acto 
administrativo, con anotación de la fecha y hora. 

La mención de los recursos que legalmente proceden 

Las autoridades ante quienes deben interponerse los recursos y los 
plazos para hacerlo [...]". 

2. Hechos 

E n r e s u m e n , e l f u n d a m e n t o fáctico d e l a d e m a n d a e s e l s i g u i e n t e : 

E l a c t o r señaló q u e m e d i a n t e a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s d e n o m i n a d o s 
c o m o órdenes a d m i n i s t r a t i v a s d e p e r s o n a l , q u e t i e n e n carácter 
p a r t i c u l a r e i n c l u y e n a v a r i a s p e r s o n a s , e l Ejército N a c i o n a l r e a l i z a 
y e j e c u t a l o s t r a s l a d o s d e l o s s e r v i d o r e s públicos c i v i l e s d e l a 
institución. 

Aseguró q u e c o n e s t a c l a s e d e d e c i s i o n e s , l a e n t i d a d a l t e r a l a s 
c o n d i c i o n e s l a b o r a l e s d e u n número s i g n i f i c a t i v o d e s e r v i d o r e s 
públicos y además o m i t e e l e s t u d i o d e l a s c o n d i c i o n e s f a m i l i a r e s , 
s o c i a l e s , económicas e i n c l u s o d e s a l u d d e l a s p e r s o n a s q u e v a a 
t r a s l a d a r . 

Agregó q u e n o n o t i f i c a p e r s o n a l m e n t e a l t r a b a j a d o r l a 
determinación, n o e n t r e g a c o p i a d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o , n o 
m a n i f i e s t a l o s r e c u r s o s p r o c e d e n t e s , n o señala a n t e quiénes 
p u e d e n i n t e r p o n e r s e , n i m e n c i o n a e l p l a z o p a r a h a c e r u s o d e l o s 
m i s m o s . 

Subrayó q u e t a m p o c o e x p r e s a d e m a n e r a f o r m a l , c l a r a y 
específica l a s r a z o n e s o b j e t i v a s d e l t r a s l a d o , p u e s l a o r d e n 
a d m i n i s t r a t i v a d e p e r s o n a l únicamente s e l i m i t a a señalar e n 
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a b s t r a c t o l a s n e c e s i d a d e s d e l s e r v i c i o , s i n motivación s u f i c i e n t e , 
r e a l y p r o f u n d a . 

Enfatizó q u e l a f a c u l t a d d i s c r e c i o n a l d e l a c u a l g o z a e l Ejército n o 
p u e d e s e r e j e r c i d a a r b i t r a r i a m e n t e , q u e d e b e r e s p e t a r l o s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s d e l a s p e r s o n a s y q u e e n l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 
2 0 0 7 , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l indicó q u e e l a c t o d e t r a s l a d o n o 
p u e d e s e r c o n s i d e r a d o c o m o d e m e r o trámite p o r q u e c r e a , 
m o d i f i c a o e x t i n g u e u n a situación jurídica. 

3 . Razones del posible incumplimiento 

E l a c t o r consideró q u e l a s n o r m a s i n v o c a d a s e n l a d e m a n d a están 
s i e n d o i n c u m p l i d a s p o r q u e l a s órdenes a d m i n i s t r a t i v a s d e p e r s o n a l 
e x p e d i d a s p o r e l Ejército n o s o n n o t i f i c a d a s p e r s o n a l m e n t e , n o s o n 
m o t i v a d a s c o n l a s r a z o n e s q u e s u s t e n t a n l o s t r a s l a d o s d e l p e r s o n a l 
c i v i l a l s e r v i c i o d e l a institución, n i señalan l o s r e c u r s o s p r o c e d e n t e s 
c o n t r a e s a s d e c i s i o n e s . 

Destacó q u e l a "[...] Sentencia de Constitucionaiidad, en su 
integridad y desde el punto de vista material, es una norma jurídica, 
que tiene la misma fuerza normativa de la Constitución Política, por 
ende, no queda a discrecionalidad de ninguna persona su 
cumplimiento [...]". 

4. Trámite de la solicitud en primera instancia 

M e d i a n t e a u t o d e f e b r e r o s e i s ( 6 ) d e l p r e s e n t e año, e l m a g i s t r a d o 
s u s t a n c i a d o r d e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , 
Sección P r i m e r a , Subsección B , admitió l a d e m a n d a y ordenó l a s 
n o t i f i c a c i o n e s a l m i n i s t r o d e D e f e n s a y a l c o m a n d a n t e d e l Ejército 
N a c i o n a l ( f f . 9 6 y 9 7 ) . 

P o s t e r i o r m e n t e , a través d e p r o v i d e n c i a d e m a r z o o c h o ( 8 ) d e l año 
e n c u r s o resolvió s o b r e l a s p r u e b a s s o l i c i t a d a s p o r e l a c t o r ( f . 1 2 8 ) . 

5. Contestación de la demanda 

E l c o o r d i n a d o r d e l g r u p o d e p r o c e s o s o r d i n a r i o s d e l a c a r t e r a d e 
D e f e n s a advirtió q u e l a acción e s i m p r o c e d e n t e a l t e n o r d e l o 
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d i s p u e s t o e n e l artículo 9° d e l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 , p o r l a e x i s t e n c i a 
d e o t r o s m e d i o s o r d i n a r i o s d e d e f e n s a j u d i c i a l p a r a e l c u m p l i m i e n t o 
d e l a s n o r m a s . 

Explicó q u e l a o r d e n a d m i n i s t r a t i v a d e p e r s o n a l "[...] si bien 
contiene múltiples decisiones para un determinado número de 
funcionarios, genera consecuencias particulares y concretas para 
cada uno de ellos, como resulta ser el traslado, en cuyo caso, el 
funcionario que crea que se está viendo lesionado con la decisión 
adoptada, podrá en principio acudir a la vía administrativa en 
recurso de reposición y subsidio el de apelación o finalmente la 
acción de nulidad y restablecimiento del derecho que permite 
someter al control jurisdiccional la decisión, como en efecto en su 
momento lo hicieron varios funcionarios que no compartieron la 
decisión adoptada por la administración [...]". 

Reiteró q u e s i e l a c t o r e n c u e n t r a q u e e l r e s p e c t i v o a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o c o n t i e n e algún v i c i o q u e l o i n v a l i d e , e l m e d i o d e 
c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o s i g u e s i e n d o l a 
f i g u r a a u t i l i z a r , d a d o q u e podría d e j a r s i n e f e c t o s l a decisión 
c u e s t i o n a d a . 

6. Sentencia de primera instancia 

E l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , 
Subsección B , señaló q u e l a acción n o e s p r o c e d e n t e p a r a s o l i c i t a r 
e l c u m p l i m i e n t o d e l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 p o r c u a n t o n o 
c o r r e s p o n d e a u n a n o r m a c o n f u e r z a m a t e r i a l d e l e y n i a u n a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o . 

Agregó q u e "[...j lo pretendido en el fondo por el demandante es 
controvertir la decisión y legalidad de los actos administrativos 
mediante los cuales el Comandante del Comando de Personal del 
Ejército Nacional [.. .j efectuó unos traslados de personal civil por 
no estar supuestamente debidamente motivos ( s i c ) y notificados, 
motivo por el cual se tiene que el medio de control jurisdiccional de 
cumplimiento de normas con fuerza material de ley o de actos 
administrativos no es el mecanismo judicial idóneo para el efecto, 
puesto que para ello [...] dispone de otro mecanismo judicial para 
reclamar las pretensiones de la demanda, lo mismo que para 
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discutir la legalidad de las decisiones emitidas por la autoridad 
demandada como lo es el medio de control jurisdiccional de nulidad 
y restablecimiento del derecho". 

E n c o n s e c u e n c i a , declaró i m p r o c e d e n t e l a acción d e c u m p l i m i e n t o . 

7 . La impugnación 

E l a c t o r precisó q u e e l artículo 5 3 d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 y 
l o s artículos 4 2 , 4 4 y 6 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 s o n n o r m a s 
a p l i c a b l e s c o n f u e r z a m a t e r i a l d e l e y . 

Estimó n e c e s a r i o t e n e r e n c u e n t a q u e m e d i a n t e s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 
2 0 0 7 , l a C o r t e s e pronunció s o b r e l a c o n s t i t u c i o n a i i d a d d e l artículo 
5 3 d e l c i t a d o D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 , p o r l o c u a l , a s u j u i c i o , e s t a 
decisión n o e s u n s i m p l e c r i t e r i o q u e d i s c r e c i o n a l m e n t e p u e d a 
a p l i c a r l a a u t o r i d a d a d m i n i s t r a t i v a s i n o u n m a n d a t o i m p e r a t i v o q u e 
deberá a p l i c a r s e p o r m a n d a t o d e l a Constitución e n l a interpretación 
y aplicación d e e s a n o r m a . 

Destacó q u e "[...] no me he visto afectado por los actos 
administrativos de traslado proferidos por el Ejército Nacional, no 
me creo ni me encuentro lesionado en ningún derecho subjetivo, 
porque los traslados no recaen sobre mí, razón por la cual no tengo 
legitimación por activa para promover las demandas de nulidad y 
restablecimiento del derecho frente a dichos traslados". 

Aclaró q u e l o s c a s o s c o n c r e t o s a l o s c u a l e s h i z o r e f e r e n c i a e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o n o s o n e l o b j e t o c e n t r a l d e l a d e m a n d a , y a 
q u e s o n e l e m e n t o s p r o b a t o r i o s q u e c o n d u c e n a d e m o s t r a r e l 
i n c u m p l i m i e n t o d e l a s n o r m a s l e g a l e s p o r p a r t e d e l a s a u t o r i d a d e s 
d e m a n d a d a s . 

II. CONSIDERACIONES 

1. Competencia 

L a Sección Q u i n t a e s c o m p e t e n t e p a r a d e c i d i r l a impugnación 
c o n t r a l a s e n t e n c i a d i c t a d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e 
C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , Subsección B , según l o d i s p u e s t o 
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e n l o s artículos 1 5 0 y 1 5 2 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o 
A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o ( C P A C A ) y e n e l 
a c u e r d o N o . 0 1 5 d e f e b r e r o veintidós ( 2 2 ) d e 2 0 1 1 e x p e d i d o p o r l a 
S a l a P l e n a d e l C o n s e j o d e E s t a d o " " . 

2. Problema jurídico 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a r e s o l v e r s i c o n f i r m a , r e v o c a o m o d i f i c a l a 
decisión ¡adoptada p o r l a c i t a d a corporación e n l a s e n t e n c i a d e a b r i l 
d o s ( 2 ) d e l año e n c u r s o , a través d e l a c u a l declaró i m p r o c e d e n t e 
l a acción, 

3 . Generalidades de la acción de cumplimiento 

L a acción d e c u m p l i m i e n t o b u s c a l a materialización d e a q u e l l o s 
m a n d a t o s c o n t e n i d o s e n l a s n o r m a s d e r a n g o l e g a l y e n l o s a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s . 

C o n b a s e e n l a regulación e s t a b l e c i d a e n e l artículo 8 7 d e l a 
Constitución y e l d e s a r r o l l o p r e v i s t o e n l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 , d i c h a 
p o s i b i l i d a d o p e r a a p a r t i r d e l a o r d e n q u e i m p a r t e e l j u e z d e l o 
c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o a l a a u t o r i d a d r e n u e n t e . 

E s t e m e c a n i s m o p r o c e s a l t i e n e carácter s u b s i d i a r i o , p u e s t o q u e n o 
p r o c e d e c u a n d o e l d e m a n d a n t e t e n g a a s u a l c a n c e o t r o 
i n s t r u m e n t o j u d i c i a l p a r a l o g r a r l a e f e c t i v i d a d d e l a n o r m a l e g a l o 
d e l a c t o q u e e s t i m a i n c u m p l i d o s . 

T a m p o c o p r o c e d e c u a n d o e l e j e r c i c i o d e l m e d i o d e c o n t r o l p r e t e n d a 
e l c u m p l i m i e n t o d e n o r m a s l e g a l e s y d e a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s q u e 
e s t a b l e z c a n g a s t o s . 

D e a c u e r d o c o n l a r e i t e r a d a j u r i s p r u d e n c i a d e e s t a corporación, l a 
p r o s p e r i d a d d e e s t a acción está s u j e t a a l a o b s e r v a n c i a d e l o s 
s i g u i e n t e s p r e s u p u e s t o s : (i) q u e e l d e b e r jurídico c u y a o b s e r v a n c i a 
s e e x i g e esté c o n s i g n a d o e n n o r m a s c o n f u e r z a d e l e y o e n a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s ; (ii) q u e e l m a n d a t o , l a o r d e n , e l d e b e r , l a 
o b l i g a t o r i e d a d o l a imposición esté c o n t e m p l a d a e n f o r m a p r e c i s a , 

^ D i c h o a c u e r d o estableció l a c o m p e t e n c i a d e l a Sección Q u i n t a p a r a e l c o n o c i m i e n t o d e l a s 
a p e l a c i o n e s c o n t r a l a s p r o v i d e n c i a s s u s c e p t i b l e s d e e s e r e c u r s o q u e s e a n d i c t a d a s p o r l o s 
t r i b u n a l e s a d m i n i s t r a t i v o s , e n p r i m e r a i n s t a n c i a , e n l a s a c c i o n e s d e c u m p l i m i e n t o . 
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c l a r a y a c t u a l ; (iii) q u e l a n o r m a esté v i g e n t e ; (iv) q u e e l d e b e r 
jurídico esté e n c a b e z a d e l a c c i o n a d o ; (v) q u e s e a c r e d i t e q u e l a 
a u t o r i d a d o e l p a r t i c u l a r e n e j e r c i c i o d e f u n c i o n e s públicas f u e 
c o n s t i t u i d o e n r e n u e n c i a f r e n t e a l c u m p l i m i e n t o d e l a n o r m a o a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o c u y o a c a t a m i e n t o p r e t e n d e l a d e m a n d a y (vi) q u e 
tratándose d e a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s n o h a y a o t r o i n s t r u m e n t o 
j u d i c i a l p a r a l o g r a r s u e f e c t i v o c u m p l i m i e n t o , n i p e r s i g a e l 
c u m p l i m i e n t o d e n o r m a s q u e e s t a b l e z c a n g a s t o s . 

4. La constitución de la renuencia 

E n e l artículo 8 ° , l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 señaló q u e " C O A ? el propósito 
de constituir la renuencia, l a p r o c e d e n c i a d e l a acción requerirá 
q u e e l a c c i o n a n t e p r e v i a m e n t e h a y a r e c l a m a d o e l 
c u m p i i m i e n t o d e l d e b e r l e g a l o a d m i n i s t r a t i v o y la autoridad se 
haya ratificado en su incumplimiento o no contestado dentro de los 
diez (10) días siguientes a ia presentación de la solicitud [...]". 
( N e g r i l l a s f u e r a d e l t e x t o ) . 

F r e n t e a l o s a l c a n c e s d e e s t a n o r m a , l a S a l a m a n t i e n e u n c r i t e r i o 
r e i t e r a d o según e l c u a l "[...] el reclamo en tal sentido no es un 
simple derecho de petición sino una solicitud expresamente hecha 
con el propósito de cumplir el requisito de la renuencia para los 
fines de la acción de cumplimiento"^. 

E s t a corporación también h a c o n s i d e r a d o q u e n o p u e d e t e n e r s e 
p o r d e m o s t r a d o e l r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d d e l a acción e n 
a q u e l l o s c a s o s e n q u e l a s o l i c i t u d " [ . . . ] tiene una finalidad distinta a 
la de constitución en renuencia".^ 

E s i m p o r t a n t e q u e l a s o l i c i t u d p e r m i t a d e t e r m i n a r q u e l o p r e t e n d i d o 
p o r e l i n t e r e s a d o e s e l c u m p l i m i e n t o d e u n d e b e r l e g a l o 
a d m i n i s t r a t i v o , c u y o o b j e t i v o e s e l a g o t a m i e n t o d e l r e q u i s i t o d e 
p r o c e d i b i l i d a d c o n s i s t e n t e e n l a constitución d e l a r e n u e n c i a d e l a 
e n t i d a d d e m a n d a d a . 

2 C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , p r o v i d e n c i a d e 
o c t u b r e v e i n t e ( 2 0 ) d e 2 0 1 1 , e x p e d i e n t e N o . 2 0 1 1 - 0 1 0 6 3 , C P . M a u r i c i o T o r r e s C u e r v o . 
3 S o b r e e l p a r t i c u l a r p u e d e n v e r s e l a s p r o v i d e n c i a s d e n o v i e m b r e v e i n t i u n o ( 2 1 ) d e 2 0 0 2 d e n t r o 
d e l e x p e d i e n t e A C U - 1 6 1 4 y d e m a r z o d i e c i s i e t e ( 1 7 ) d e 2 0 1 1 , e x p e d i e n t e 2 0 1 1 - 0 0 0 1 9 . 
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C o m o f u e e s t a b l e c i d o e n e l n u m e r a l 5° d e l artículo 10° d e l a L e y 
3 9 3 d e 1 9 9 7 , l a constitución d e l a r e n u e n c i a d e l a e n t i d a d 
a c c i o n a d a d e b e a c r e d i t a r s e c o n l a d e m a n d a , s o p e n a d e s e r 
r e c h a z a d a d e p l a n o l a s o l i c i t u d . 

J u n t o c o n l a d e m a n d a , e l a c t o r aportó l a s f o t o c o p i a s d e d o s ( 2 ) 
p e t i c i o n e s r a d i c a d a s a n t e e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a y e l C o m a n d o 
d e l Ejército, e l dieciséis ( 1 6 ) d e e n e r o d e l p r e s e n t e año, e n l a s 
c u a l e s solicitó e l c u m p l i m i e n t o d e l o s d e b e r e s e s t a b l e c i d o s e n l o s 
artículos 153 d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 e n c o n c o r d a n c i a c o n l a 
s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 y 4 2 , 4 4 y 6 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 ( f f . 
8 0 a 9 3 ) . 

E n e l e x p e d i e n t e n o a p a r e c e a c r e d i t a d o q u e d i c h o s f u n c i o n a r i o s 
h a y a n d a d o r e s p u e s t a e n e l término p r e v i s t o e n e l artículo o c t a v o 
d e l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 ^ * , p o r l o c u a l quedó d e b i d a m e n t e a g o t a d o e l 
r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d d e l a acción r e s p e c t o d e a m b o s 
d e m a n d a d o s . 

5. El caso concreto 

E l d e m a n d a n t e p r e t e n d e e l c u m p l i m i e n t o d e l o s artículos 5 3 d e l 
D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 ^ y 4 2 , 4 4 y 6 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 ^ 
p a r a q u e e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a y e l C o m a n d o d e l Ejército 
a p l i q u e n s u s p r e v i s i o n e s a l e x p e d i r l o s a c t o s d e t r a s l a d o d e l 
p e r s o n a l c i v i l a l s e r v i c i o d e l Ejército. 

E n p r i m e r a i n s t a n c i a , l a acción f u e d e c l a r a d a i m p r o c e d e n t e p o r e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección P r i m e r a , 
Subsección B , p o r q u e l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 n o t i e n e e l 
carácter d e n o r m a c o n f u e r z a m a t e r i a l d e l e y n i d e a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o y e l a c t o r c u e n t a c o n o t r o m e d i o d e d e f e n s a j u d i c i a l 

^ E n e l c u r s o cíe l a s e g u n d a i n s t a n c i a , e l a c t o r allegó l a f o t o c o p i a d e u n o f i c i o q u e l e f u e e n v i a d o 
p o r e l j e f e d e l a sección jurídica d e l a dirección d e p e r s o n a l d e l Ejército, según e l c u a l l o s a c t o s 
d e t r a s l a d o s o n d e carácter g e n e r a l y s o n d i f u n d i d o s y p u b l i c a d o s a l o s i n t e r e s a d o s p o r 
c o n d u c t o d e l o s m e d i o s l e g a l e s , p e r o l a r e s p u e s t a c o r r e s p o n d e a u n a s s o l i c i t u d e s q u e según 
e l f u n c i o n a r i o f u e r o n r a d i c a d a s e n e n e r o d e l 2 0 1 6 ( f f . 1 2 2 a 1 2 5 ) . 
5 M e d i a n t e e l c i t a d o D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 , e l P r e s i d e n t e d e l a República modificó e l 
e s t a t u t o q u e r e g u l a e l régimen d e administración d e l p e r s o n a l c i v i l d e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a 
N a c i o n a l . 
s A través d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 f u e e x p e d i d o e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y 
d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 
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c o m o e s e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o . 

A l i m p u g n a r l a decisión, e l a c t o r señaló q u e l a c i t a d a s e n t e n c i a e s 
u n m a n d a t o i m p e r a t i v o y añadió q u e n o t i e n e l e g i t i m i d a d p a r a 
a c u d i r a l i n s t r u m e n t o d e d e f e n s a p o r q u e n o f u e a f e c t a d o p o r l o s 
a c t o s q u e o r d e n a r o n t r a s l a d o s d e p e r s o n a l c i v i l p o r e l C o m a n d o d e l 
Ejército. 

E l artículo 5 3 d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 d i s p u s o l o s i g u i e n t e : 

"Artículo 53. Traslado. Es el acto del nominador o de quien éste 
haya delegado, por el cual se transfiere a un servidor público, a un 
empleo vacante en forma definitiva con funciones y requisitos 
iguales o similares y condiciones salariales iguales a otras 
dependencias, estando el empleado obligado a cumplirlo. 

Así mismo, hay traslado cuando la administración autoriza el 
intercambio de empleados que desempeñen cargos con funciones 
afines o complementarias y para los cuales se exijan requisitos 
minimos iguales o similares para su desempeño. 

En uno u otro caso, este acto deberá cumplirse dentro de los diez 
(10) días hábiles siguientes a su notificación, previa entrega del 
cargo". 

L o s artículos 4 2 , 4 4 y 6 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 e s t a b l e c e n l o 
s i g u i e n t e : 

"Artículo 42. Contenido de la decisión. Habiéndose dado 
oportunidad a los interesados para expresar sus opiniones, y con 
base en las pruebas e informes disponibles, se tomará la decisión, 
que será motivada [.. .j". 

"Articulo 44. Decisiones discrecionales. En la medida en que el 
contenido de una decisión de carácter general o particular sea 
discrecional, debe ser adecuada a los fines de la norma que la 
autoriza, y proporcional a los hechos que le sirven de causa". 
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"Artículo 67. Notificación personal. Las decisiones que pongan 
término a una actuación administrativa se notificarán 
personalmente al interesado, a su representante o apoderado, o a 
la persona debidamente autorizada por el interesado para 
notificarse. 

En la diligencia de notificación se entregará al interesado copia 
íntegra, auténtica y gratuita del acto administrativo, con anotación 
de la fecha y la hora, los recursos que legalmente proceden, las 
autoridades ante quienes deben interponerse y los plazos para 
hacerlo. 

El incumplimiento de cualquiera de estos requisitos invalidará la 
notificación [...]". 

E n d i f e r e n t e s o p o r t u n i d a d e s ^ , e s t a corporación h a s o s t e n i d o q u e 
m e d i a n t e e s t a acción n o e s p o s i b l e o r d e n a r l a ejecución d e t o d a 
c l a s e d e d i s p o s i c i o n e s s i n o d e a q u e l l a s q u e c o n t i e n e n 
p r e s c r i p c i o n e s q u e p u e d a n c a r a c t e r i z a r s e c o m o d e b e r e s , e s d e c i r 
l a s q u e a l b e r g a n u n m a n d a t o p e r e n t o r i o , c l a r o y d i r e c t o a c a r g o d e 
l a a u t o r i d a d y q u e l o s h a c e i m p e r a t i v o s e i n o b j e t a b l e s e n l o s 
términos d e l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 . 

R e v i s a d o e l t e x t o d e l artículo 5 3 d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 , 
e s t i m a l a S a l a q u e n o c o n t i e n e u n m a n d a t o i m p e r a t i v o e i n o b j e t a b l e 
q u e p u e d a o r d e n a r s e c u m p l i r , e n l a situación e x p u e s t a p o r e l a c t o r , 
p u e s s i m p l e m e n t e está c i r c u n s c r i t o a d e f i n i r e n qué c o n s i s t e e l 
t r a s l a d o d e l p e r s o n a l c i v i l a l s e r v i c i o d e l M i n i s t e r i o d e D e f e n s a y a 
señalar e l término e n q u e d e b e p r o d u c i r s e l a c o r r e s p o n d i e n t e 
n o v e d a d . 

L o m i s m o p u e d e c o n c l u i r s e r e s p e c t o d e l o s artículos 4 2 y 4 4 d e l a 
L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , y a q u e t a m p o c o c o n t i e n e n m a n d a t o s q u e 
p u e d a n c o n s i d e r a r s e i m p e r a t i v o s p a r a l a s d o s ( 2 ) e n t i d a d e s 
d e m a n d a d a s . 

L a p r i m e r a d e t a l e s n o r m a s d i s p u s o q u e l a a u t o r i d a d a d m i n i s t r a t i v a 
deberá a d o p t a r l a decisión m o t i v a d a e n e l c u r s o d e l a actuación, 

A l r e s p e c t o p u e d e c o n s u l t a r s e , e n t r e m u c h a s o t r a s . C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , s e n t e n c i a d e f e b r e r o 1° d e 2 0 1 8 , e x p e d i e n t e 
5 0 0 0 1 - 2 3 - 3 3 - 0 0 0 - 2 0 1 7 - 0 0 5 2 9 - 0 1 , C P . Roció Araújo Oñate. 
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m i e n t r a s l a s e g u n d a describió l a f o r m a e n q u e t i e n e n q u e t o m a r s e 
l a s d e c i s i o n e s d i s c r e c i o n a l e s , t a n t o d e carácter g e n e r a l c o m o 
p a r t i c u l a r . 

E n t o n c e s , n o e s p o s i b l e o r d e n a r s u c u m p l i m i e n t o e n l a m e d i d a e n 
q u e r e a l m e n t e s o l o i n c l u y e n a l g u n a s d e f i n i c i o n e s y r e g l a s s o b r e e l 
t r a s l a d o d e p e r s o n a l y e l c o n t e n i d o y l a decisión p o r p a r t e d e l a 
administración e n l a s a c t u a c i o n e s d e e s t a n a t u r a l e z a q u e t i e n e a 
s u c a r g o . 

E n c u a n t o a l artículo 6 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , o b s e r v a l a S a l a 
q u e e l a c t o r aseguró q u e e l t r a s l a d o d e p e r s o n a l m o t i v a d o p o r e l 
Ejército únicamente e n n e c e s i d a d e s d e l s e r v i c i o y s i n notificación 
p e r s o n a l , d a d o q u e e l a c t o s o l o o r d e n a l a comunicación, i m p l i c a l a 
alteración d e l a s c o n d i c i o n e s l a b o r a l e s d e l o s t r a b a j a d o r e s y l a 
omisión d e l a evaluación d e l a s c o n d i c i o n e s p e r s o n a l e s , f a m i l i a r e s 
y económicas d e q u i e n e s s o n d e s t i n a t a r i o s d e e s t e t i p o d e 
n o v e d a d e s . 

A d v i e r t e l a S a l a q u e l a a l e g a d a o c u r r e n c i a d e d i c h o s f a c t o r e s e s 
a s u n t o q u e n o p u e d e r e s o l v e r s e m e d i a n t e l a acción d e 
c u m p l i m i e n t o , y a q u e i n v o l u c r a d i r e c t a m e n t e l a situación p a r t i c u l a r 
d e l a s p e r s o n a s q u e s o n o b j e t o d e t r a s l a d o y s u s d e r e c h o s 
f u n d a m e n t a l e s , p o r l o c u a l d e b e n s e r d i s c u t i d o s a través d e o t r o s 
m e d i o s j u d i c i a l e s . 

A l p r e c i s a r l o s a l c a n c e s d e l a atribución q u e t i e n e e l M i n i s t e r i o d e 
D e f e n s a p a r a d e c i d i r e l t r a s l a d o d e l p e r s o n a l e n v i r t u d d e l artículo 
5 3 d e l D e c r e t o 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n l a 
s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 ^ , i n v o c a d a p o r e l a c t o r , precisó q u e " [ . . . ] 
la facultad legal de que dispone la administración para disponer el 
traslado de un funcionario no es absoluta, por cuanto debe respetar 
los derechos fundamentales [...]". 

Agregó l a corporación q u e e n e s t a s c i r c u n s t a n c i a s también e s 
a d m i s i b l e q u e "[...] en determinados casos sea procedente la 
acción de tutela cuando quiera que con el mencionado acto 

8 M e d i a n t e l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 , l a C o r t e resolvió l a d e m a n d a d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d 
c o n t r a e l artículo 5 3 d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 y declaró s u e x e q u i b i l i d a d e n e l e n t e n d i d o 
q u e e l a c t o d e t r a s l a d o s o l o será o b l i g a t o r i o c u a n d o q u e d e e n f i r m e . 
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administrativo^ aquéllos resulten vulnerados y se esté ante un 
perjuicio irremediable, quedando asimismo la posibilidad de acudir, 
en las demás situaciones, ante la jurisdicción de lo contencioso 
administrativo para los efectos pertinentes". 

L a C o r t e advirtió q u e e l carácter o b l i g a t o r i o d e l t r a s l a d o n o i m p i d e 
a l t r a b a j a d o r e x p o n e r l a s r a z o n e s p o r l a s c u a l e s e l m o v i m i e n t o d e 
p e r s o n a l podría l l e g a r a a f e c t a r l o s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s , d a d o 
q u e r e a l m e n t e n o p u e d e c o n f u n d i r s e "[...] una característica 
esencial de todo acto de traslado que se lleve a cabo en el sector 
público cual es su obligatoriedad, fundada ésta en el mantenimiento 
de la disciplina y el orden al interior de la administración pública, y 
por supuesto, en atención a las necesidades del servicio, con las 
motivaciones específicas que llevaron al nominador a adoptar la 
decisión y las situaciones personales y familiares que pueden 
concurrir en el funcionario trasladado, las cuales son alegables ante 
la administración y los jueces por las diversas vías procesales 
reseñadas [...]". 

E s c l a r o q u e a n t e p o s i b l e s h e c h o s q u e p u e d a n c o n d u c i r a l a 
vulneración d e l o s d e r e c h o s d e l o s e m p l e a d o s c i v i l e s p o r e l t r a s l a d o 
o r d e n a d o m e d i a n t e l a s órdenes a d m i n i s t r a t i v a s d e p e r s o n a l , q u i e n 
s e a a f e c t a d o t i e n e a s u a l c a n c e o t r o s i n s t r u m e n t o s d e d e f e n s a 
j u d i c i a l . 

E l p o s i b l e i n c u m p l i m i e n t o d e l a disposición l e g a l podría 
d e m o s t r a r s e c o n l a expedición d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e d i s p o n g a 
e l t r a s l a d o e n e l c a s o p a r t i c u l a r y e s e n a q u e l m o m e n t o e n e l c u a l 
s e activaría e l m e c a n i s m o j u d i c i a l . 

A d i c i o n a l m e n t e , l a S a l a c o m p a r t e l a s e g u n d a conclusión a l a c u a l 
llegó l a C o r t e e n l a c i t a d a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 , según l a c u a l 
f r e n t e a l t r a s l a d o d e l p e r s o n a l c i v i l , p o r p a r t e d e l M i n i s t e r i o d e 
D e f e n s a y d e s u s d i f e r e n t e s órganos, p r o c e d e n l o s r e c u r s o s 
p r e v i s t o s e n l a ley''°, a través d e l o s c u a l e s p u e d e n e x p o n e r s e l a s 

s L a r e f e r e n c i a h e c h a p o r l a C o r t e c o r r e s p o n d e a l a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e o r d e n a e l t r a s l a d o 
d e l p e r s o n a l c i v i l a l s e r v i c i o d e l a s F u e r z a s M i l i t a r e s e n aplicación d e l a r t i c u l o 5 3 d e l D e c r e t o 
L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 . 
°̂ L a C o r t e e>:plicó q u e e l a r t i c u l o 1° d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 señaló q u e e n l o n o p r e v i s t o 

e n d i c h a n o r m a s e aplicarán e n l o p e r t i n e n t e l a s d i s p o s i c i o n e s l e g a l e s y r e g l a m e n t a r i a s , l o q u e 
e n s u c r i t e r i o s i g n i f i c a l a remisión a l Código C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , h o y Código d e 
P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 
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d i s t i n t a s s i t u a c i o n e s d e carácter p e r s o n a l y f a m i l i a r q u e i n v o l u c r e n 
e l t r a s l a d o . 

I n c l u s o , e n e l e x p e d i e n t e o b r a p r u e b a d o c u m e n t a l q u e d e m u e s t r a 
q u e v a r i o s e m p l e a d o s c i v i l e s d e l a s F u e r z a s M i l i t a r e s i n t e r p u s i e r o n 
l o s r e c u r s o s d e reposición y apelación c o n t r a l o s a c t o s q u e 
d e c i d i e r o n s u t r a s l a d o , l u e g o d e l a comunicación h e c h a p o r e l 
C o m a n d o d e l Ejército s o b r e e l p a r t i c u l a r ( f f . 3 5 a 5 8 ) . 

F r e n t e a l a decisión q u e a d o p t e l a r e s p e c t i v a a u t o r i d a d a l r e s o l v e r 
d i c h o s m e d i o s d e impugnación, e l i n t e r e s a d o dispondrá d e l m e d i o 
d e d e f e n s a j u d i c i a l p a r a d i s c u t i r l a l e g a l i d a d d e l t r a s l a d o , c o m o e l 
m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o p r e v i s t o 
e n e l artículo 1 3 8 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e 
l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o . 

A l m a r g e n d e l o a n t e r i o r , l a S a l a n o d e s c o n o c e l a r e l e v a n c i a q u e 
t i e n e e l c r i t e r i o p l a s m a d o p o r l a C o r t e e n l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 
2 0 0 7 s o b r e l o s a l c a n c e s d e l artículo 5 3 d e l D e c r e t o L e y 1 7 9 2 d e 
2 0 0 0 , p e r o r e i t e r a , c o m o l o h i z o e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o , q u e l a 
acción n o e s p r o c e d e n t e p a r a e l c u m p l i m i e n t o d e d e c i s i o n e s 
j u d i c i a l e s p o r q u e p a r a e s o e x i s t e n l o s m e c a n i s m o s e s t a b l e c i d o s e n 
l a s n o r m a s p r o c e s a l e s y además e s e v i d e n t e q u e n o t i e n e l a 
condición d e n o r m a c o n f u e r z a m a t e r i a l d e l e y n i d e a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o p a r a l o s c u a l e s f u e i n s t i t u i d a e s t a f i g u r a d e o r d e n 
c o n s t i t u c i o n a l . 

Así, l a decisión d e l a quo será m o d i f i c a d a p a r a n e g a r l a s 
p r e t e n s i o n e s r e s p e c t o d e l o s artículos 5 3 d e l D e c r e t o 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 
y 4 2 y 4 4 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 y s e confirmará e n c u a n t o a l 
artículo 6 7 d e e s t a n o r m a y l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a 
e n n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y 

F A L L A 

PRIMERO: M o d i f i c a r l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a y e n l u g a r n e g a r l a s 
p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a r e s p e c t o d e l o s artículos 5 3 d e l 
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D e c r e t o 1 7 9 2 d e 2 0 0 0 y 4 2 y 4 4 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , según l o 
e x p u e s t o e n l a p a r t e m o t i v a d e e s t a p r o v i d e n c i a . 

SEGUNDO: C o n f i r m a r l a s e n t e n c i a i m p u g n a d a e n c u a n t o declaró 
i m p r o c e d e n t e l a acción f r e n t e a l artículo 6 7 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 
y l a s e n t e n c i a C - 0 9 6 d e 2 0 0 7 , según l o e x p u e s t o e n l a p a r t e m o t i v a 
d e e s t a p r o v i d e n c i a . 

T E R C E R O : Notifíquese a l a s p a r t e s e n l a f o r m a p r e v i s t a e n e l 
artículo veintidós ( 2 2 ) d e l a L e y 3 9 3 d e 1 9 9 7 . 

CUARTO: E n f i r m e e s t a p r o v i d e n c i a , devuélvase e l e x p e d i e n t e a l 
T r i b u n a l d e o r i g e n . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

C o n s e j e r a 


